
Demonstrações do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
Passivo Nota 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores  878 668
Arrendamento mercantil 13 370 439
Obrigações sociais e trabalhistas 14 2.001 1.895
Dividendos a pagar 18 c) 883 1.473
Obrigações tributárias 15 539 518
Provisões para remuneração variável 14 1.118 907
Partes relacionadas 9 92 128
Outros passivos  116 155
   5.997 6.183
Passivo não circulante
Arrendamento mercantil 13 240 440
Provisões para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 16 1.834 1.181
   2.074 1.621
 
Patrimônio Líquido 18
Capital social  24.039 25.000
Reserva legal  936 750
Reservas de lucros  6.685 13.765
Total do patrimônio líquido  31.660 39.515
Participação não controladores  - -
Total do passivo e patrimônio líquido  39.730 47.319

Ativo Nota 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 4.579 6.728
Contas a receber de clientes 8 5.490 5.089
Tributos a recuperar  319 309
Contas a receber partes relacionadas 9 3.018 49
Outros ativos  350 319
Adiantamentos a fornecedores  172 243
Dividendos antecipados 18 - 6.000
  13.928 18.737
Ativo não circulante
Contas a receber partes relacionadas 9 4.053 5.671
Depósitos judiciais 16 884 820
Tributos diferidos 17 321 38
Investimentos 10 - 872
Bens de direito de uso 13 610 815
Imobilizado 11 19.725 20.093
Intangível 12 209 273
   25.802 28.582

Total do ativo  39.730 47.319

EMPRESA PIONEIRA DE TELEVISÃO S.A.
CNPJ 59.152.629/0001-08

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações fi nanceiras e notas explicativas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Empresa Pioneira de Televisão S.A. (a “Companhia”), é uma com-
panhia de capital fechado, localizada em São Carlos, Estado de São Paulo, Brasil, com unidade 
geradora na cidade sede, dedicando-se às atividades de radiodifusão com transmissão de sinal 
de TV digital para 42 municípios do estado de São Paulo. A outorga para a execução dos servi-
ços de radiodifusão de sons e imagens é concedida pela União Federal através de aprovação do 
Presidente da República e Congresso Nacional. Além disso, as outorgas para execução dos 
serviços de radiodifusão de sons e imagens são concedidas separadamente por localidade. As 
outorgas não são exclusivas e expiram após 15 anos contados a partir da sua concessão e são 
renováveis mediante solicitação por um período similar. O prazo da outorga da Empresa Pionei-
ra de Televisão S.A., para o período de setembro de 2018 a setembro de 2033 encontra-se em 
processo de renovação, tendo sido protocolado no Ministério das Comunicações, em 05 de 
outubro de 2017 e, considerando que a Companhia vem cumprindo com todos os requerimentos 
da lei, não existem quaisquer indicativos de que o processo de renovação não será concluído 
como ocorrido em oportunidades anteriores. A Companhia atua como emissora afi liada à Rede 
Globo de Televisão e tem sua programação básica fornecida por aquela empresa, com suporte 
formal em contratos fi rmados entre as partes. Os saldos e resultados provenientes das transa-
ções com a Rede Globo refl etem as condições estabelecidas em negociações, suportadas por 
esses contratos. Reforma Tributária: Em dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitu-
cional que introduziu a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, posteriormente regula-
mentada pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo ainda em tramitação, Projeto de Lei Comple-
mentar 108/2024. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por três 
tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contri-
buição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência com-
partilhada entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função 
regulatória, incidindo sobre bens e serviços específi cos. A vigência plena está prevista para 
2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo simplifi car o sis-
tema tributário, baseado na tributação no destino, a não cumulatividade, a legislação nacional 
única e a gestão centralizada por meio do Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade 
de regras vigentes. Durante o período de transição, as entidades devem avaliar os efeitos na 
mensuração e apresentação de ativos e passivos tributários, inclusive quanto à recuperabilida-
de de créditos de ICMS, PIS e COFINS sob o novo regime. Do ponto de vista contábil, a reforma 
exigirá a reavaliação dos critérios de reconhecimento, mensuração e apresentação dos tributos 
sobre o consumo. As entidades deverão avaliar a recuperabilidade dos créditos acumulados sob 
o regime antigo, considerando a possibilidade de compensação no novo sistema ou eventual 
perda de direito creditório. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) estão atualmente analisando os potenciais impactos contábeis trazi-
dos pela reforma, sem nenhuma manifestação formal até a presente data. Enquanto isso, as 
entidades devem monitorar os efeitos potenciais sobre suas demonstrações fi nanceiras e divul-
gar nas notas explicativas as principais incertezas e julgamentos envolvidos. Considerando o 
exposto, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro 
de 2025. A diretoria da Companhia autorizou a conclusão e divulgação destas demonstrações 
fi nanceiras em 09 de abril de 2026, nas quais consideram os eventos subsequentes ocorridos 
até esta data, que pudessem ter efeito sobre as demonstrações fi nanceiras, quando requeridos.
2. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
dessas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. Portanto, as demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo. A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-
tivas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa 
nº 3. 2.2. Conversão de moeda estrangeira - a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nan-
ceiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia. b) Transações e 
saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando 
os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de 
caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. 2.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de 
caixa, depósitos líquidos e outros investimentos de curto prazo, com vencimento de até três 
meses, com risco insignifi cante de alteração de valor. São prontamente conversíveis em caixa, 
sendo indexados à taxa dos certifi cados de depósito interbancário (“taxa DI” ou “CDI”). 2.4. 
Aplicações fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras CDB e fundos de investimentos, são man-
tidas em instituições fi nanceiras de primeira linha, que possuem taxas de avaliação de rating, 
são de curto prazo, não estão sujeitas a riscos de perdas signifi cativas e de modo geral man-
tém-se o “CDI” como referência. 2.5. Ativos fi nanceiros: i) Classifi cação: A Companhia clas-
sifi ca seus ativos fi nanceiros, no reconhecimento inicial, sob a categoria de custo amortizado, e 
valor justo por meio do resultado. A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos 
fi nanceiros foram adquiridos. a) Custo amortizado: São ativos fi nanceiros não derivativos, com 
pagamentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresen-
tados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após 
a data de emissão do balanço (estes são classifi cados como ativos não circulantes). Compreen-
dem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Contas a receber de clientes”, “Depósitos judiciais”, “e 
“Partes relacionadas”. b) Valor justo por meio do resultado: Ativos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações 
líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla 
as “Aplicações fi nanceiras” conforme divulgado em Nota Explicativa 7.1. ii) Reconhecimento e 
mensuração: São contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de 
juros. iii) Compensação de instrumentos fi nanceiros: Ativos e passivos fi nanceiros são compen-

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 36.673 34.705
Custo dos serviços prestados 20 (19.115) (18.278)
Lucro bruto  17.558 16.427
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (7.460) (8.090)
Despesas comerciais 20 (5.759) (2.593)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (142) 57
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 20 (585) 116
  (13.946) (10.510)
Lucro operacional  3.612 5.917
Receitas fi nanceiras 21 745 1.001
Despesas fi nanceiras 21 (482) (194)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  3.875 6.724
Imposto de renda e contribuição social correntes 17 (442) (635)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 283 112
Lucro líquido do exercício  3.716 6.201

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora
  Nota 2025  2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício   3.716 6.201
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o
 caixa gerado nas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (283) (112)
Provisão para imposto de renda e contribuição social 17 442 635
Provisão (reversão) para remuneração variável 14 211 129
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 16 653 56
Depreciação e amortização 11, 12, 13 2.900 2.712
Resultado líquido do imobilizado baixado 11 14 -
Equivalência patrimonial 10 142 (57)
Juros e variações monetárias de arrendamentos  97 120
  7.892 9.684
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes  (402) 474
Partes relacionadas  (36) (288)
Tributos a recuperar  (10) (130)
Depósitos judiciais  (64) (90)
Adiantamento a fornecedores  72 (5)
Outros ativos  (31) 8
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores  210 (77)
Salários e encargos sociais  149 (65)
Obrigações fi scais e tributárias  143 (63)
Outros passivos  (39) 59
Caixa gerado pelas atividades operacionais  7.884 9.507
IR/CS pagos no exercício  (564) (614)
Pagamento juros de arrendamentos 13 (99) (120)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  7.221 8.773
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas AFAC  - (50)
Mútuos com partes relacionadas  - (1.293)
Aquisição de imobilizado 11 (2.089) (1.735)
Aplicações fi nanceiras  - 1.189
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (2.089) (1.889)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Pagamento de passivo de arrendamento 13 (554) (369)
Dividendos pagos  (6.727) (9.664)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento  (7.281) (10.033)
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalente de caixa   (2.149) (3.149)
Caixa e equivalente de caixa no início do período   6.728 9.877
Caixa e equivalente de caixa no fi m do período   4.579 6.728

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 3.716 6.201
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 3.716 6.201

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
 Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.000 440 11.844 - 37.284
Lucro líquido do exercício - - - 6.201 6.201
Complemento de reserva legal - 310 - (310) -
Dividendos intermediários pagos (Nota 18 b) - - (2.497) - (2.497)
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 18 c) - - - (1.473) (1.473)
Transferência para reserva de retenção de lucros (Nota 18 b) - - 4.418 (4.418) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 25.000 750 13.765 - 39.515
Lucro líquido do exercício - - - 3.716 3.716
Redução de capital social (Nota 18 a) (961) - - - (961)
Complemento de reserva legal (Nota 18 c) - 186 - (186) -
Dividendos pagos (Nota 18 b) - - (9.727) - (9.727)
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 18 c) - - - (883) (883)
Transferência para reserva de retenção de lucros (Nota 18 b) - - 2.647 (2.647) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 24.039 936 6.685 - 31.660

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

sados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Impairment de ativos fi nanceiros: A 
Companhia avalia em base prospectiva as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento sig-
nifi cativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abor-
dagem simplifi cada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. v) Reconhecimento e 
mensuração: A mensuração inicial não foi alterada com a adoção do CPC 48. Os ativos fi nancei-
ros são baixados quando incorrido os direitos de receber fl uxos de caixa e ou transferências; 
neste último caso, desde que a Companhia transfi ra, signifi cativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.6. Passivos fi nanceiros: i) Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os passivos fi nanceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, 
como passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, e passivos fi nanceiros ao custo 
amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros são mensurados inicialmente 
ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nanceiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo fi nanceiro. Os passivos fi nanceiros da Companhia incluem fornecedores, partes relacio-
nadas, dividendos a pagar e arrendamento mercantil. ii) Mensuração subsequente: Para fi ns de 
mensuração subsequente, os passivos fi nanceiros são classifi cados em duas categorias: • 
Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos fi nanceiros depende de sua classifi cação, conforme 
descrito abaixo: Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado incluem passivos fi nanceiros para negociação e passivos 
fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
fi nanceiros são classifi cados como mantidos para negociação se forem incorridos para fi ns de 
recompra no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os passivos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento e somente 
se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo fi nan-
ceiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi nanceiros ao custo amortizado: Esta é a 
categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, arrendamentos 
contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no re-
sultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou 
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efeti-
va. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa fi nanceira na 
demonstração do resultado. iii) Desreconhecimento: Um passivo fi nanceiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especifi cada no contrato for li-
quidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituído por outro 
do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente são substancialmente modifi cados, tal troca ou modifi cação é tratada como o desreconhe-
cimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respecti-
vos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.7. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber são representadas pelos 
respectivos valores de realização, podendo incluir, caso seja necessário, a provisão para perda 
esperada em créditos de liquidação duvidosa (PECLD), cujo cálculo é baseado em estimativa 
sufi ciente para cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, conforme método de 
alocação exigido de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48. A PECLD, quando aplicável, 
é constituída com base no histórico de perdas, em montante considerado sufi ciente pela Admi-
nistração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa. 2.8. Outros ativos: Os 
estoques referem-se a material de consumo e são demonstrados ao custo médio das compras. 
O saldo de estoques está sendo demonstrado sob a rubrica de “Outros ativos”. 2.9. Ativos in-
tangíveis - i) Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas 
separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e 
as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na 
data da aquisição. ii) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares que é de 
cinco anos. 2.10. Imobilizado: O imobilizado inclui principalmente máquinas e equipamentos, 
e é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição, menos depreciação acumulada. Terrenos 
e edifi cações compreendem, principalmente, centro de operações de transmissão, estúdios e 
escritório. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também pode 
incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fl uxo de caixa 
qualifi cados como referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico 
também inclui os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor con-
tábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando 
os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Média ponderada em anos
Edifi cações de emissoras 40
Instalações técnicas e administrativas 9
Máquinas e equipamentos 5
Equipamentos de informática 5
Veículos 4
Móveis, utensílios e instalações 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperá-
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

“O Relatório da Ernest & Young Auditores Independentes S/S Ltda., datado de 10 de abril de 2026, foi emitido sem ressalvas e sem ênfase, e encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações financeiras completas, na sede da Companhia”.

AVISOS: 1) As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 
2) Esta é a integra das Demonstrações Financeiras publicadas as quais se encontram disponíveis simultaneamente no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes

vel quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demons-
tração do resultado. 2.11. Impairment de ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujei-
tos à depreciação e amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sido ajustados por 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do im-
pairment na data do balanço. Na data das demonstrações fi nanceiras não foram identifi cados 
indicativos de impairment para o ativo imobilizado. 2.12. Contas a pagar aos fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. 2.13. Provisões para riscos: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e tri-
butária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liqui-
dá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são men-
suradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa fi nanceira. 2.14. Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. O encargo de 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tri-
butárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a 
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fi scais. O imposto de renda e a contribuição social correntes são 
apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data-base das demonstrações 
fi nanceiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre o prejuízo fi scal e as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi nan-
ceiras. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no ba-
lanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fi scal. 2.15. 
Benefícios a empregados - i) Participação nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia, que leva em conta o 
lucro operacional da Companhia. A Companhia reconhece uma provisão quando estiver contra-
tualmente obrigada ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação 
não formalizada (contructive obligation). 2.16. Capital social: As ações ordinárias são classi-
fi cadas no patrimônio líquido. 2.17. Reconhecimento da receita - i) Receita de publicidade: 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de pu-
blicidade é registrada quando ocorre a exibição. A Companhia reconhece a receita quando a 
obrigação de desempenho é cumprida. A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita bruta de publicidade na Companhia compreende a veiculação 
de publicidade negociada localmente, assim como a negociada pela Rede Globo para exibição 
na emissora. As trocas não monetárias de publicidade por serviços ou produtos são registradas 
ao valor de mercado em receitas e despesas. ii) Receita fi nanceira: A receita fi nanceira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 2.18. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações fi nanceiras da Companhia ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Compa-
nhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.19. Outras receitas e despesas: As 
demais receitas e despesas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime contábil de 
competência de exercícios. 2.20. Depósitos judiciais: Em regra geral, os depósitos judiciais 
são mantidos pelo seu valor original, desde que não tenha determinação legal expressa que 
condicione, necessariamente, a atualização dos valores depositados a eventual sucesso na lide 
pelo depositante, e quando aplicável, apresentados como dedução do valor de um correspon-
dente passivo constituído quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos 
que ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia. 2.21. Arrendamentos: CPC 06 
(R2) - “Operações de Arrendamento”: com essa norma, os arrendatários passaram a ter que 
reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para os 
contratos de arrendamento que se enquadram na respectiva norma contábil. A Companhia ado-
tou procedimentos internos para contabilização dos contratos de arrendamento, de acordo com 
o CPC 06 (R2), e, realiza mensalmente, as respectivas contabilizações e adoções de novos con-
tratos, quando aplicável. A Companhia reconhece o ativo de direito de uso, contra passivo de 
arrendamento, considerando-se os valores dos contratos de arrendamento, e aplica taxa incre-
mental para cálculo do valor presente líquido. 2.22. Consolidação: A administração da Com-
panhia optou por não apresentar as demonstrações fi nanceiras consolidadas, conforme exce-
ção prevista no parágrafo 4(a) do pronunciamento técnico CPC 36(R3). A consolidação ocorrerá 
na controladora Pioneira Participações S.A, que participa em 52,20% na Companhia e tem a 
publicação das demonstrações fi nanceiras no diário ofi cial e em outro jornal de grande circula-
ção no estado de São Paulo. 2.23. Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais 
a Companhia tem o poder de determinar as políticas fi nanceiras e operacionais, geralmente 
acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). 
A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são 
considerados quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. A Companhia usa o 
método de contabilização da aquisição para contabilizar as combinações de negócios. A contra-
prestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos transferi-
dos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia. A contrapresta-
ção transferida inclui o valor justo de algum ativo ou passivo resultante de um contrato de 
contraprestação contingente quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são contabi-
lizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identifi cáveis adquiridos e os 
passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são mensurados 
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O excesso da contraprestação transferi-
da e do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adqui-
rida, em relação ao valor justo da participação da Companhia de ativos líquidos identifi cáveis 
adquiridos é registrada como ágio (goodwill). Quando a contraprestação transferida for menor 
que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida direta-
mente na demonstração do resultado do exercício. Transações entre companhias, prejuízos e 
lucros não realizados em transações entre empresas são eliminados. Os resultados não realiza-
dos também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impair-

ment) do ativo transferido. As práticas contábeis adotadas pelas controladas são as mesmas 
adotadas pela Companhia, salvo disposição em contrário quanto a sua aplicabilidade. As parti-
cipações em sociedades controladas estão demonstradas a seguir:
  31 de dezembro  31 de dezembro
   de 2025  de 2024
 Participação Participação Participação Participação
 direta - % indireta - % direta - % indireta - %
Pioneira Radio Participações Ltda. 0,00% 0,00% 99,95% 0,00%
Empresa Pioneira de Rádio Ltda. 0,00% 0,00% 0,00% 99,90%
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. a) 
Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimati-
vas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. i) Imposto de renda, 
contribuição social e outros impostos: A Companhia reconhece impostos de renda diferidos 
ativos e passivos com bases nas diferenças entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos 
e passivos e os valores contábeis, usando alíquotas tributárias em vigor. A Companhia revisa 
regularmente os impostos diferidos ativos para avaliar sua possibilidade de recuperação, levan-
do em consideração o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado com base em 
um estudo da viabilidade técnica. ii) Provisão para riscos: A Companhia está atualmente envol-
vida em processos judiciais e administrativos, conforme descrito na nota explicativa nº 15. 
Provisões são reconhecidas para todos os processos judiciais que representam perdas prová-
veis (obrigação presente como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com seguran-
ça). A probabilidade de perda é avaliada com base na evidência disponível, inclusive a opinião 
dos consultores legais internos e externos. A Companhia acredita que essas contingências são 
reconhecidas adequadamente nas demonstrações fi nanceiras. iii) Vida útil do imobilizado: O 
imobilizado é depreciado usando o método linear durante a vida útil estimada dos ativos. A vida 
útil é revisada anualmente. iv) Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: 
A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para as 
contas a receber. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica ob-
servadas pela companhia. A companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de 
acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Por exemplo, se há expectativa de de-
terioração de condições econômicas previstas no próximo ano, o que pode levar a um aumento 
na inadimplência no setor, as taxas de perda históricas serão ajustadas. Em todas as datas de 
relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas estimati-
vas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica 
observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma es-
timativa signifi cativa. Entretanto, a administração da Companhia destaca que devido a irrele-
vância do índice de inadimplência histórico não há registro de perdas esperadas para créditos 
de liquidação duvidosa (PECLD) em demonstrações fi nanceiras, para os exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2025 e 2024. v) Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre emprés-
timos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arren-
damento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar os 
passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que 
pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos ne-
cessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômi-
co similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere estimativas 
quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, quando não realiza operações 
de fi nanciamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refl etir os termos e condições de 
um arrendamento. A Companhia estima a taxa incremental usando dados observáveis (como 
taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são 
específi cos da Companhia (como o rating de crédito da subsidiária).
4. Gestão de risco fi nanceiro - a) Fatores de risco fi nanceiro: As atividades da Companhia 
estão expostas a diversos riscos fi nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco 
de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fl uxo de caixa e risco de preço), risco 
de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia, decorrente da imprevisi-
bilidade no mercado fi nanceiro. A gestão de risco é realizada pela tesouraria, segundo as polí-
ticas aprovadas pela administração. A tesouraria identifi ca, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos fi nanceiros. O Conselho de Administração estabelece princípios, para a 
gestão de risco global, bem como para áreas específi cas, como risco cambial, risco de taxa de 
juros e risco de crédito. i) Risco de mercado - i) Risco do fl uxo de caixa ou valor justo associado 
com taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo 
prazo. Os empréstimos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de 
fl uxo de caixa. Os empréstimos às taxas fi xas expõem a Companhia ao risco de valor justo as-
sociado à taxa de juros. ii) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. 
O risco de crédito decorre do caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras, em que são 
depositados em bancos e outras instituições fi nanceiras, bem como de exposições de crédito 
com clientes, incluindo contas a receber em aberto e partes relacionadas. Não foi ultrapassado 
nenhum limite de crédito durante o exercício e a administração não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. iii) Risco de 
liquidez: O caixa gerado pelas atividades operacionais é mantido em contas bancárias com in-
cidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez sufi ciente para cumprir com as obrigações da Companhia. 
Na data do balanço, a Companhia mantinha em fundos de curto prazo R$ 3.426 (2024 - R$4.072).


